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SUGESTÕES
A Comissão das Petições insta a Comissão dos Assuntos Constitucionais, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:
1.
Saúda a Iniciativa de Cidadania Europeia (ICE) – tal como definida no artigo 11.º, n.º 4, do Tratado da União Europeia (TUE) e no artigo 24.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) – enquanto primeiro instrumento de uma democracia participativa transnacional, que permite aos cidadãos dialogarem diretamente com as instituições da UE e participarem ativamente na elaboração de políticas e de legislação europeias e complementa o direito que lhes assiste de apresentar petições ao Parlamento e de recorrer ao Provedor de Justiça Europeu;

2.
Regozija-se com o relatório da Comissão sobre a ICE, que reconhece que ainda há margem para melhorar e promover este instrumento; regozija-se igualmente com o inquérito de iniciativa própria do Provedor de Justiça Europeu sobre o funcionamento da ICE; realça a experiência prática adquirida em vários domínios, desde 2012, pelos organizadores da Iniciativa de Cidadania Europeia;

3.
Convida a Comissão a apresentar regularmente um relatório ao Parlamento sobre o ponto de situação das ICE em curso, para que o Parlamento possa avaliar se este instrumento está a funcionar da forma o mais eficaz possível, como parte do seu compromisso para com os cidadãos europeus; salienta que o processo das ICE deve ser continuamente melhorado, de acordo com a experiência prática adquirida e deve, além disso, dar cumprimento aos acórdãos que serão proferidos pelo Tribunal de Justiça da União Europeia;

4.
Recorda que, no âmbito de resoluções e de relatórios anuais elaborados pela Comissão das Petições, o Parlamento já relevou algumas das insuficiências que se prendem com o atual quadro jurídico e com os encargos administrativos resultantes da gestão prática da ICE, com um apoio informático insuficiente e a uma utilização heterogénea desta iniciativa por parte das administrações nacionais; exorta a Comissão a levar a cabo, o quanto antes, uma revisão completa do Regulamento ICE e do Regulamento de Execução (UE) n.º 1179/2011 da Comissão, a fim de eliminar quaisquer obstáculos ainda existentes e de criar procedimentos claros, simples, de fácil utilização e proporcionados;

5.
Solicita a simplificação e a harmonização dos requisitos e procedimentos relativos à recolha de declarações de apoio, através de formulários uniformizados e dispensando, para tal, a obrigação de recolher o número do documento de identificação dos cidadãos, uma vez que este número varia em função dos Estados-Membros; recorda que a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados declarou que este requisito não era necessário; sugere que se pondere a criação de um instrumento de identificação comum para apoiar uma ICE, a fim de facilitar o processo de recolha de assinaturas e de continuar a explorar a possibilidade de criar um registo da UE voluntário, simplificado e disponível em linha;

6.
Acolhe com agrado os esforços empreendidos pela Comissão no sentido de lançar e melhorar o sistema de recolha de assinaturas por via eletrónica; reconhece, no entanto, que é necessário envidar esforços adicionais para reformular e adaptar completamente o sistema de recolha de assinaturas por via eletrónica; insta a Comissão a proporcionar aos comités de cidadãos o acesso a um servidor, permanente, livre e centralizado que permita armazenar as assinaturas em linha, em conformidade com as normas de proteção de dados da UE, a fim de simplificar o software de recolha de assinaturas por via eletrónica e de garantir que grupos específicos de pessoas, como, por exemplo, os cidadãos que vivem no estrangeiro, as pessoas com deficiência e os idosos não sejam privados do direito de assinar uma iniciativa;

7.
Convida a Comissão, no âmbito da futura revisão do Regulamento ICE, a debruçar-se sobre as opções mais adequadas no que diz respeito ao período de recolha de assinaturas, como por exemplo aumentar este período para 18 meses ou dar aos organizadores a possibilidade de definirem a data de início do período de recolha de assinaturas, ou ainda fixar o início do prazo de 12 meses depois de concluída a certificação do sistema de recolha de assinaturas por via eletrónica;

8.
Manifesta a sua preocupação com o facto de, desde 2012, apenas 3 das 31 ICE registadas terem atingido a fase final do processo; salienta que a diminuição drástica do número de novas iniciativas é uma das consequências de requisitos desproporcionados e de um sistema desnecessariamente complexo; lamenta a ausência de impacto legislativo e o acompanhamento desencorajador das iniciativas bem-sucedidas por parte da Comissão; declara que existem divergências de opinião com a Comissão no que diz respeito à aplicação bem-sucedida do regulamento, com vista a explorar plenamente o potencial das ICE; salienta que as instituições europeias e os Estados-Membros devem adotar todas as medidas necessárias para promover a ICE e reforçar a confiança dos cidadãos neste instrumento;

9.
Considera que, se for revisto, este instrumento tem potencial para envolver o público e promover o diálogo entre cidadãos e entre os cidadãos e as instituições da UE; salienta a necessidade de estabelecer uma relação entre o sistema de recolha de assinaturas por via eletrónica e os novos instrumentos de campanha a nível social e digital relevantes, seguindo o exemplo de outras plataformas de campanha em linha bem‑sucedidas;

10.
Recomenda que sejam utilizados todos os canais de comunicação disponíveis, em especial as plataformas dos meios de comunicação digitais e sociais de todas as instituições europeias relevantes para levar a cabo as campanhas de sensibilização em curso, com a participação dos gabinetes, das representações da UE e das autoridades nacionais; insta a Comissão a apoiar o desenvolvimento de uma aplicação móveis de código aberto para dispositivos dedicada à ICE; saúda o facto de algumas ICE terem tido um impacto a nível local;

11.
Insta a Comissão a incentivar os Estados-Membros a utilizarem o instrumento de validação das declarações de apoio às ICE, desenvolvido no âmbito do programa de soluções de interoperabilidade para as administrações públicas europeias;

12.
Salienta que, no âmbito dos instrumentos disponíveis para melhorar a democracia participativa em toda a União, importa igualmente disponibilizar às regiões ferramentas de TI capazes de permitir uma maior participação dos cidadãos nas questões de ordem pública;

13.
Lamenta a falta de informações claras acerca do instrumento ICE na fase inicial do processo, o que deu origem a uma conceção errada generalizada no que respeita à sua natureza e gerou frustração quando as primeiras ICE foram rejeitadas pela Comissão; recorda que o instrumento deve ser simples, claro, de fácil utilização e amplamente publicitado; salienta que a Comissão deve incentivar e apoiar os representantes eleitos nacionais e locais para liderarem este incremento da visibilidade das ICE;

14.
Manifesta a sua preocupação com os possíveis conflitos de interesse decorrentes do facto de ser a própria Comissão a realizar a primeira análise jurídica e solicita que esta questão seja adequadamente abordada no futuro;

15.
Considera que a revisão do Regulamento ICE deve ser também utilizada como uma oportunidade para realçar as principais diferenças entre a ICE e o direito de apresentar petições, nomeadamente através da divulgação de informações harmonizadas nos sítios web das instituições europeias e nas suas políticas de comunicação;

16.
Apela a uma maior cooperação interinstitucional a nível da UE, bem como a nível nacional e local, no que respeita ao fornecimento de informações relativas às ICE e ao apoio aos organizadores de ICE; defende a melhoria do sítio web multilingue da ICE, gerido pela Comissão, e a criação de um conjunto único de orientações em todas as línguas oficiais da União Europeia sobre os direitos e as obrigações dos organizadores de ICE e sobre os procedimentos administrativos ao longo do processo da ICE; congratula-se com a proposta do Comité Económico e Social Europeu de assegurar a tradução gratuita dos textos das ICE;

17.
Solicita que se crie no futuro um balcão único físico, disponível em linha, que ofereça, de forma contínua, informações, serviços de tradução, aconselhamento técnico, jurídico e político às ICE, que pudesse utilizar os recursos já existentes no ponto de contacto do Centro de informação «Europe Direct», nos gabinetes de representação da Comissão e nos gabinetes de informação do Parlamento nos Estados-Membros; considera que esta estratégia aproximaria o projeto ICE dos cidadãos;

18.
Convida a Comissão a analisar diferentes opções para fornecer apoio administrativo e financeiro aos projetos ICE através das rubricas orçamentais existentes nos programas «Europa para os cidadãos» e «Direitos, Igualdade e Cidadania»;

19.
Exorta a Comissão a considerar, uniformemente, a redução da idade mínima exigida para apoiar uma ICE a 16 anos, de molde a incentivar a participação cívica das gerações mais jovens nas questões relacionadas com a UE;

20.
Exorta a Comissão a rever o Regulamento ICE, também com o objetivo de assegurar a transparência e o equilíbrio institucional no processo de tomada de decisão e a clarificar o processo de admissibilidade jurídica; toma nota dos processos pendentes no Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) e manifesta a sua convicção de que o TJUE decidirá se a Comissão está a assumir uma posição demasiado rígida no que respeita à admissibilidade das ICE e, simultaneamente, sugere que os organizadores recebam assistência jurídica para elaborar a base jurídica da sua proposta;

21.
Convida a Comissão a reagir às ICE bem-sucedidas com ações mais concretas, a aumentar o seu nível de envolvimento e a fornecer uma fundamentação mais sólida, coerente e abrangente para justificar a rejeição das ICE consideradas não admissíveis; recorda à Comissão que deve ponderar a apresentação de uma proposta legislativa para cada ICE bem-sucedida; solicita à Comissão que, nos casos de admissibilidade jurídica apenas parcial, proponha uma reformulação da ICE ou então aceite os aspetos que se inserem no âmbito da sua competência;

22.
Encoraja as instituições da UE a considerarem a possibilidade de debater as questões suscitadas nas iniciativas que não alcançaram um milhão de assinaturas, mas que conseguiram recolher mais de metade do número de assinaturas necessárias; recorda, a este respeito, que a Comissão das Petições pode examinar as ICE rejeitadas, em conformidade com o artigo 218.º do Regimento do Parlamento, se considerar adequado dar-lhes seguimento;
23.
Solicita a elaboração de um relatório de iniciativa do Parlamento sobre cada iniciativa bem‑sucedida, seguida de um debate e votação em plenário; sugere que, se a Comissão não apresentar uma proposta legislativa no prazo de 12 meses após a apresentação da ICE bem-sucedida, a comissão competente do Parlamento deve elaborar um novo relatório, a fim de apresentar as suas exigências legislativas concretas, para o qual o relator nomeado consultará os organizadores de ICE numa outra audição;

24.
Considera que o aumento da transparência e da qualidade das análises no âmbito do financiamento e do patrocínio de ICE é fundamental para garantir a utilização adequada deste instrumento de democracia participativa por parte dos cidadãos, bem como para evitar possíveis casos de abuso perpetrados por interesses privados;

25.
Convida a Comissão a esclarecer se os cidadãos da UE dispõem de poderes para propor alterações ao Tratado com base no futuro acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) e a considerar, na futura revisão do regulamento, a proposta de aceitar ICE que requeiram alterações ao Tratado, nos termos do artigo 48.º do TUE;

26.
Recorda que as audições das ICE bem-sucedidas são atualmente organizadas pela comissão competente em função do respetivo tema, estando a Comissão das Petições associada; propõe que a Comissão das Petições assuma o papel de organizador das audições, com a participação das partes interessadas, enquanto fórum neutro com maior experiência de contacto com os cidadãos, com vista a garantir a coerência e um tratamento justo e equitativo no âmbito das audições das diferentes ICE; regista que as despesas decorrentes da participação nas audições por parte de todos os membros da comissão dos cidadãos da ICE devem ser reembolsadas.
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